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Deste modo, torna-se pertinente o arquivamento da presente Notícia de Fato, nos termos do artigo 4º, §5º , da Resolução nº 174/2017 do CNMP,
verbis:
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação alterada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018)
§ 5º A Notícia de Fato também poderá ser arquivada quando seu objeto puder ser solucionado em atuação mais ampla e mais resolutiva,
mediante ações, projetos e programas alinhados ao Planejamento Estratégico de cada ramo, com vistas à concretização da unidade institucional.
(Incluído pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018)
Fato. determino:
Com base no exposto, promovo o arquivamento da presente Notícia de À Secretaria Unificada das Promotorias de Justiça de Parnaíba,
aperfeiçoe-se a completa autuação do feito, inclusive com a numeração das suas folhas;
a notificação da noticiante Maria José Araújo Brito (qualificada na fl. 03) cientificando-a das providências tomadas e do arquivamento, na forma do
art. 4º§ 1º, da Resolução 174/2017 do CNMP;
publique-se decisão de arquivamento no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Piauí; e
após, arquive-se, informando-se ao CSMP, via ofício, por e-mail.
É a promoção de arquivamento. Parnaíba/PI, 26 de outubro de 2020.
RÔMULO PAULO CORDÃO
Promotor de Justiça da 8ª PJ/PHB
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SEDE DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORIANO
NÚCLEO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORIANO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORIANO
ADITIVO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
REFERÊNCIA: ICP Nº 45-101/2019
Aos 20 de outubro de 2020, na sede do Ministério Público, presentes de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, CNPJ nº
05.805.924/0001-89, neste ato presentado pelo Promotor de Justiça titular da 1ª PJ, JOSÉ DE ARIMATÉA DOURADO LEÃO, doravante
denominado COMPROMITENTE, e do outro lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE, pessoa jurídica de direito público interno,
CNPJ nº 05.020.967/0001-59, representado neste ato pelo seu Presidente, MANOEL DE SOUSA MENDES NETO, doravante denominado
COMPROMISSÁRIO, com fulcro no disposto nos arts. 129 da CF c/c 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, e o objeto investigado no procedimento referido,
firmaram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, conforme as cláusulas que adiante se seguem, e:
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais,
difusos e coletivos, bem como da Administração Pública, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos princípios constitucionais da Administração Pública, bem como do patrimônio
público;
CONSIDERANDO que é dever dos gestores públicos zelar pelo respeito à ordem jurídica na realização dos atos administrativos, sob pena de
violação dos princípios da administração pública, cuja violação, em tese, caracteriza ato de improbidade administrativa, sem prejuízo da
responsabilidade penal;
CONSIDERANDO que a contratação de Advogados e/ou Escritório de Advocacia sem a observância dos requisitos legais pela administração
pública evidencia, em tese, indícios de violação dos princípios constitucionais da administração pública, inclusive com geração de danos ao
erário;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Piauí vem entendendo que a contratação de advogados e/ou escritórios de advocacia
para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica pela administração pública pelo processo de inexigibilidade de licitação
é inadequado, pois só é inexigível a licitação quando não houver possibilidade jurídica de competição ou disputa, o que não ocorre no caso em
análise;
CONSIDERANDO a existência do procedimento ICP nº 45-101/2019, que tem por objeto averiguar a existência de irregularidades administrativas
na contratação de advogados e/ou escritórios de advocacia para a prestação de serviços jurídicos para a Câmara Municipal do Município de
São José do Peixe, bem como tomar as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis no caso de comprovação de violação da legislação pertinente,
conforme seja o caso.
CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 37, incisos I, V e VI da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e o disposto na Resolução nº 23,
de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;
RESOLVEM firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos termos dos artigos 5º
e 6º da lei 7.347/85 e 784, IV, do Código de Processo Civil, visando uma solução consensual do objeto do procedimento, definindo os prazos
para a realização de concurso público para a regularização do quadro permanente dos servidores públicos municipais, bem como outras
providências, conforme as cláusulas abaixo:
CLÁUSULA 1ª: O Compromissário compromete-se, no prazo de 90 dias, a contar da presente data, a tomar todas as providências
administrativas e técnicas necessárias para regularizar a contratação de advogado e/ou escritório de advocacia para a prestação de serviços
técnicos de assessoria e consultoria jurídica, com a estrita observância do disposto na Lei de Licitações;
CLÁUSULA 2ª: O Compromissário compromete-se a remeter ao Ministério Público cópia do processo administrativo e cópia do contrato
celebrado com o advogado e/ou escritório de advocacia, conforme processo licitatório, até 10 dias após a assinatura do contrato;
CLÁUSULA 3ª: O Compromissário fica cientificado que a contratação de advogado e/ou escritório de advocacia para prestação de serviços
gerais de assessoria e consultoria jurídica não atende aos requisitos do processo de inexigibilidade de licitação, cuja inobservância caracteriza,
em tese, ato de improbidade administrativa, sem prejuízo da responsabilidade penal, nos termos da lei.
CLÁUSULA 4ª: O Compromissário compromete-se a remeter ao Ministério Público, sempre que ocorrer celebração de contrato com advogado
e/ou escritório de advocacia, cópia do respectivo contrato, no prazo de 10 dias após a sua assinatura;
CLAÚSULA 5ª: Este termo de ajustamento de conduta não retira direitos de quaisquer das partes de discutir judicialmente questões relativas à
proteção dos interesses individuais, difusos e coletivos relativos a questões não abrangidas pelo referido TAC;
CLAÚSULA 6ª: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma a alguma, as ações de controle e fiscalização por parte de qualquer órgão
incumbido de zelar pela proteção dos interesses individuais, difusos e coletivos, caso haja violação por ação ou omissão da Câmara municipal
compromissária a tais interesses/direitos;
CLÁUSULA 7ª: Fica reservado ao Ministério Público Estadual o direito de realizar visitas aos órgãos municipais, bem como acompanhar e
fiscalizar, ou solicitar de outros órgãos perícias/vistorias, a qualquer tempo, o cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA 8ª: O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações previstas no presente termo importará na aplicação imediata de
multa diária de R$ 1000,00 (mil reais), a ser executada judicialmente, assumindo o representante do compromissário, pessoalmente, bem como a
Câmara Municipal compromissária, tal obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e
administrativas cabíveis, incluindo execução específica, na forma estatuída no § 6º, do art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/1985 c/c o art. 814 do
NCPC.
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3.9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO MAIOR-PI14511 

§ 1º: Os recursos da(s) multa(s) serão destinados ao Fundo de Modernização do Ministério Público do Piauí, instituído pela Lei Estadual n°
5.398/04, mediante pagamento voluntário ou execução forçada do presente termo, que tem força de título executivo extrajudicial, na forma da lei,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
CLÁUSULA 9ª. A superveniência de óbices e obstáculos para o cumprimento do ajustado deverão ser comunicados, de forma
pormenorizadamente, ao Ministério Público, devidamente instruídos com a documentação que lhes dão suporte para análise;
CLÁUSULA 10ª: O Ministério Público do Piauí publicará este Termo de Ajustamento de Conduta no Diário Eletrônico do MP e/ou Diário da
Justiça e/ou no Diário dos Municípios.
Pelo Promotor de Justiça abaixo assinado foi referendado o compromisso celebrado, com base no Art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, conferindo-lhe a
natureza de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, IV do NCPC.
Finalmente, fica eleito, pelas partes, o foro de Floriano para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva,
consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renúncia a qualquer outro.
___________________________
José de Arimatéa dourado Leão
Promotor de Justiça
____________________________________________
Manoel de Sousa Mendes Neto
Presidente da Câmara Municipal

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de notícia de fato que, tramitando sob o protocolo ministerial de nº 000375-369/2019, apresenta suposto crime em detrimento do IBAMA.
Como é consabido, ao Ministério Público é afeta a missão constitucional de guardião do interesse público primário, nos termos dos arts. 127-129,
da CF/88, nela incluída a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Compulsando os autos, verificamos que o objeto nele carreado atrai a competência da Justiça Federal. Deste modo, determino o envio de cópia
deste procedimento ao Ministério Público Federal, para proceder da forma que entender cabível.
Assim, até o presente momento, o interesse público, no caso, encontra-se devidamente acautelado, tendo em vista a adequada submissão dos
fatos ao órgão
competente, assim, perdendo seu objeto neste órgão ministerial estadual.
Com base no exposto, promovo o arquivamento da presente Notícia de Fato.
À Secretaria da Promotoria, determino:
Aperfeiçoe-se a completa autuação do feito, caso necessário;
Neste caso, haja visto que esta Notícia de Fato fora encaminhada ao Ministério Público em face de dever de ofício, deixo de cientificar o
noticiante, conforme artigo 4º, § 2º da Resolução 174 do CNMP;
Assim, a presente Notícia de fato será arquivada neste órgão, ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais, tendo como
fundamento artigo 5º da Resolução 174 do CNMP.
Parnaíba/PI, 31 de outubro de 2019.
FERNANDO SOARES DE OLIVEIRA JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA
Respondendo pela 05ª Promotoria de Justiça de Parnaíba/PI, nos termos da Portaria PGJ/PI Nº. 2728/2019

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO MAIOR/PI
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020
SIMP Nº 000136-060/2020
RESUMO: NOTÍCIA DE OCORRÊNCIA DE ALIENAÇÃO PARENTAL
RECLAMANTE: CONSELHO TUTELAR DE CAMPO MAIOR
RECLAMADA: LILIANA DA ROCHA SILVA
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado com base em comunicado oriundo do Conselho Tutelar de Campo Maior, noticiando que: a)
no dia 20 de janeiro de 2020 o Conselho Tutelar foi acionado para acompanhar a despedida de José Liando Silva de seu filho G. L. S (08 anos),
na Delegacia de Polícia de Campo Maior, em razão de uma medida protetiva decretada em favor de Liliana da Rocha Silva, mãe de G. L. S; b)
que José Liando está em São Paulo e diz ter dificuldades de falar com seu filho Guilherme que mora no Povoado Veneza em Campo Maior; c)
que Liliana dificulta a criança a falar com o pai a vontade.
Como providências iniciais, determinou-se: 1) expedição de notificação a Sra. Liliana da Rocha Silva (residente e domiciliada no Povoado
Veneza, zona rural de Campo Maior-PI), para comparecer a Sede das Promotorias de Justiça de Campo Maior, a fim de esclarecer os fatos
reportados no comunicado do Conselho Tutelar; 2) expedição de ofício a Secretaria Municipal de Assistência e Geração Rendas de Campo
Maior-PI (SEMAS), solicitando a realização de Estudo Social sobre a situação da criança G.L. S, filho de Liliana da Rocha Silva e José Liando
Silva (residente no Povoado Veneza, zona rural de Campo Maior-PI), conforme portaria de fls. 02/03.
À fl. 17 certificou-se no dia 05 de junho de 2020 que não foi possível expedir notificação de comparecimento à Sra. Liliana da Rocha Silva, tendo
em vista o Ato PGJ nº 1011/2020 que havia suspendido até o dia 14 de junho do corrente ano, a realização de expedientes presenciais no âmbito
do Ministério Público.
À fl. 14 certificou-se a perda de prazo do Ofício nº 928/2020, enviado via e-mail à Secretária Municipal de Assistência Social e Geração de
Rendas de Campo Maior.
À fl. 23 certificou-se a perda de prazo do Ofício nº 1465/2020, enviado via e-mail à Secretária Municipal de Assistência Social e Geração de
Rendas de Campo Maior.
Em atenção a requisição ministerial objeto do Ofício nº 1465/2020, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Geração de Rendas de Campo
Maior, apresentou extemporaneamente o Relatório Social sobre a situação da criança G. L. S, filho de Liliana da Rocha Silva e José Liando Silva
(residente no Povoado Veneza, zona rural de Campo Maior- PI). Consta no referido relatório: "Segundo informações prestadas pela Sra. Liliana
da Rocha Silva, a criança G. L. S possui uma ótima relação com o pai José Liando Silva, os mesmos tem contato telefônico via whatsapp todos
os dias, só ficam sem manter contato quando a internet não está funcionando por ser zona rural o local onde a criança mora, e o pai faz ligação
normal. As informações prestadas pela psicóloga do Posto de Saúde e Jatobá relatou que a criança possui um bom contato com o pai. (...)" fls.
29/30.
Em novel despacho, proferido no dia 17 de novembro de 2020, determinou-se a realização de pesquisa no Themis Web e Pje, a fim de apurar a
existência de eventual ação judicial em que se discuta a guarda do infante Guilherme Liando Silva, filho de José Liando Silva e Liliana da Rocha
Silva (ID 32094784).
Na certidão de ID 32104283 certificou-se que foi realizada pesquisa a fim de apurar a existência de eventual ação judicial em que se discuta a
guarda do infante G. L S, filho de José Liando Silva e Liliana da Rocha Silva, e, como resultado, foi encontrado o Processo Pje nº 0800448-
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